EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 4a VARA FEDERAL CRIMINAL DO RIO DE JANEIRO

IPL: 085/2000

Proc. 2000.5101501443-3

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de delito praticado, em tese, insculpido no artigo 171, § 3º do Código Penal, por RITA DA ROCHA OLIVEIRA, consistiu em perceber benefício previdenciário, indevidamente, mediante fraude, a partir de 04/01/1990, quando foi autorizado o pagamento do benefício.

Durante o único ano de vida do apuratótrio, não se conseguiu efetuar nenhuma diligência para se descobrir a autoria e a materialidade delitiva, pois não se conseguiu realizar as oitivas agendadas. 

Ademais, mesmo se comprovada a autoria delitiva por parte de RITA, deve-se levar em conta que não há mais o interesse de agir, por parte do Parquet Federal, haja vista ao reconhecimento da prescrição pela pena em perspectiva ao caso em tela. 

Sendo as penas cominadas ao delito do art.171 § 3º, CP, à época de sua consumação, mínima e máxima, respectivamente,  de  01 ano e quatro meses e 6 anos e oito meses, a prescrição, tendo por base uma pena intermediária de 4 anos, se dará com o decurso de  04  anos após a prática da última fraude (04/1999), levando-se em conta que a prescrição, neste caso, corre pela metade, pois a indiciada possui idade próxima aos 70 anos (68 anos, nascimento em 19/02/1933), segundo o artigo 115, CP. Desta forma, a extinção da punibilidade ocorrerá em 04/2003.

 No caso em questão, apenas se admitir a aplicação de uma pena superior a 4 (quatro) anos, que seria demasiadamente próxima da máxima, 5 (cinco) anos, afastando-se sobremaneira da mínima, restaria intocada a pretensão punitiva do Estado.  Caso contrário, sendo aplicada pena entre 01 um ano e quatro meses e 4 (quatro) anos, inclusive, fulminada estaria tal pretensão. 

 Assim, observados os princípios da economia processual e da efetividade do provimento jurisdicional, mostra-se inócuo o prosseguimento deste feito, que, por ser natimorto,  carece de justa causa para oferecimento de denúncia.

Neste sentido:

“De nenhum efeito a persecução penal, com dispêndio de tempo e desgaste da Justiça Pública, se , considerando-se a pena em perspectiva, diante das circunstâncias do caso em concreto, se antevê o reconhecimento da prescrição retroativa na eventualidade de futura condenação. Falta, na hipótese, o interesse teleológico de agir, a justificar a concessão ex officio de habeas corpus para trancar a ação penal.” (TACRSP: RT 669/314)

“PRESCRIÇÃO RETROATIVA -  Reconhecimento antecipado considerada a pena em perspectiva – Denúncia rejeitada sob tal fundamento – Admissibilidade- Disposições dos arts. 41 e 43 do CPP que não limitam sob exclusividade o exame da peça introdutora da ação penal – Interesse de agir inexistente, por falta de utilidade do provimento jurisdicional. (TACRSP: RT 668/289)

Ainda mais contundente quanto a inutilidade do processo ou da pena a ser imposta, a seguinte colação:

“Qualquer processo penal que traga conseqüências penais reprováveis num contexto democrático de direito, peculiarmente na imposição de pena ou medida de segurança desproporcionais ou ilegítimas, deve ser fulminado por manifesta ausência de justa causa, esta a ser vista não como falta da condição da ação interesse de agir, portanto, eminentemente processual, mas em razão da inexistência da necessidade de intervenção do Direito Penal pelo desaparecimento da sua legitimidade, racionalidade ou até mesmo de sua eficácia.” In Prescrição Penal: Prescrição Funcionalista – Machado, Fábio Guedes de Paula – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000.

Isto posto, pugna o Ministério público Federal pelo Arquivamento do presente inquérito policial.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 2001.

                 

Procurador da República

